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LÍNGUA PORTUGUESA

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, 
E TIPOLOGIA TEXTUAL. CONHECIMENTOS 

LINGUÍSTICOS GERAIS E ESPECÍFICO

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS (VERBAIS E 
NÃO-VERBAIS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente infini-
tas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essencial para 
se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do pe-
ríodo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco ou 

nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar há es-
truturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.
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TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual

• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

INTERTEXTUALIDADE
A intertextualidade pode ser entendida como a influência de 

um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas ex-
plícitas ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados 
texto-fonte.

Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um 
intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem 
de alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a 
nível de conteúdo quanto a nível de forma.

A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e 
facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação dire-
ta com o texto-fonte. Por outro lado, a intertextualidade implícita 
exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de 
análise e dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo 
entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, 
escrita, auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em programas 
midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e 
suas características:

• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma de 
crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum 
elemento de humor.

• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja 
mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela-
cione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com 
frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro-
dução textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente ou 
por meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela deve ser 
devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de inter-
textualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em ou-
tra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demons-
trado por outros autores. Diferente da paródia, não tem a intenção 
de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou en-
contro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictício.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou 
inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja 
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AS QUATRO OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO), INCLUINDO PROBLEMAS. 
CONJUNTO: CONCEITO; NOTAÇÃO; PERTINÊNCIA; IGUALDADE; SUBCONJUNTO; CONJUNTO DE NÚMEROS REAIS: QUA-

DRADOS PERFEITOS, RAIZ QUADRADA, NÚMEROS RACIONAIS; CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS E SUAS OPERAÇÕES; 
EXPRESSÕES E PROBLEMAS.CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS: OPERAÇÕES, PROBLEMAS, EXPRESSÕES. 

MÚLTIPLOS E DIVISORES: MMC (MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM) E MDC (MÁXIMO DIVISOR COMUM); NÚMEROS FRACIO-
NÁRIOS: FRAÇÕES ORDINÁRIAS E DECIMAIS; FRAÇÕES EQUIVALENTES; OPERAÇÕES COM FRAÇÕES; EXPRESSÕES NUMÉ-

RICAS; PROBLEMAS; RACIONALIZAÇÃO DE DENOMINADORES;NÚMEROS DECIMAIS: OPERAÇÕES; EXPRESSÕES E PROBLE-
MAS; NOTAÇÃO ESPECIAL PARA FRAÇÕES DE DENOMINADOR 100 (PORCENTAGEM)

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.
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• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B
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Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números in-

teiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número 
(a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A
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EDITOR DE TEXTOS MICROSOFT WORD 2007, 2013 E 
2016: CRIAÇÃO, EDIÇÃO, FORMATAÇÃO E IMPRESSÃO. 
CRIAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE TABELAS. INSERÇÃO E 
FORMATAÇÃO DE GRÁFICOS E FIGURAS. APRESENTA-
ÇÕES MICROSOFT POWER POINT 2007, 2013 E 2016: 
CRIAÇÃO, EDIÇÃO, FORMATAÇÃO E IMPRESSÃO. SLI-
DES: DESIGN, TRANSAÇÕES, ANIMAÇÕES E APRESEN-

TAÇÃO DE SLIDES

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a 
direito e a esquerda de 
acordo com a margem

Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à es-
querda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-
-altas e baixas 



NOÇÕES DE TECNOLOGIAS DIGITAIS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

2

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página 
inicial

- Mudar 
Forma
- Mudar cor 

de Fundo
- Mudar cor 
do texto

Inserir

- Inserir 
Tabelas

- Inserir 
Imagens

Revisão
Verificação e 

correção ortográ-
fica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados au-
tomaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são 

calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas es-
pecíficas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de 
uma planilha.

• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)
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• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um interva-
lo de células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um inter-
valo de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um inter-
valo de células) =MIN(célula X:célulaY)

PowerPoint
O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresenta-

ções personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma série 
de recursos avançados para a formatação das apresentações, aqui 
veremos os princípios para a utilização do aplicativo.

• Área de Trabalho do PowerPoint

Nesta tela já podemos aproveitar a área interna para escre-
ver conteúdos, redimensionar, mover as áreas delimitadas ou até 
mesmo excluí-las. No exemplo a seguir, perceba que já movemos as 
caixas, colocando um título na superior e um texto na caixa inferior, 
também alinhamos cada caixa para ajustá-las melhor.

Perceba que a formatação dos textos é padronizada. O mesmo 
tipo de padrão é encontrado para utilizarmos entre o PowerPoint, 
o Word e o Excel, o que faz deles programas bastante parecidos, 
no que diz respeito à formatação básica de textos. Confira no tópi-
co referente ao Word, itens de formatação básica de texto como: 
alinhamentos, tipos e tamanhos de letras, guias de marcadores e 
recursos gerais.

Especificamente sobre o PowerPoint, um recurso amplamente 
utilizado a guia Design. Nela podemos escolher temas que mudam 
a aparência básica de nossos slides, melhorando a experiência no 
trabalho com o programa.

Com o primeiro slide pronto basta duplicá-lo, obtendo vários 
no mesmo formato. Assim liberamos uma série de miniaturas, pe-
las quais podemos navegador, alternando entre áreas de trabalho. 
A edição em cada uma delas, é feita da mesma maneira, como já 
apresentado anteriormente. 

Percebemos agora que temos uma apresentação com quatro 
slides padronizados, bastando agora editá-lo com os textos que se 
fizerem necessários. Além de copiar podemos mover cada slide de 
uma posição para outra utilizando o mouse. 

As Transições são recursos de apresentação bastante utilizados 
no PowerPoint. Servem para criar breves animações automáticas 
para passagem entre elementos das apresentações.
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Tendo passado pelos aspectos básicos da criação de uma apre-
sentação, e tendo a nossa pronta, podemos apresentá-la bastando 
clicar no ícone correspondente no canto inferior direito.

Um último recurso para chamarmos atenção é a possibilidade 
de acrescentar efeitos sonoros e interativos às apresentações, le-
vando a experiência dos usuários a outro nível.

Office 2013
A grande novidade do Office 2013 foi o recurso para explorar 

a navegação sensível ao toque (TouchScreen), que está disponível 
nas versões 32 e 64. Em equipamentos com telas sensíveis ao toque 
(TouchScreen) pode-se explorar este recurso, mas em equipamen-
tos com telas simples funciona normalmente.

O Office 2013 conta com uma grande integração com a nuvem, 
desta forma documentos, configurações pessoais e aplicativos po-
dem ser gravados no Skydrive, permitindo acesso através de smar-
tfones diversos.

• Atualizações no Word
– O visual foi totalmente aprimorado para permitir usuários 

trabalhar com o toque na tela (TouchScreen);
– As imagens podem ser editadas dentro do documento;
– O modo leitura foi aprimorado de modo que textos extensos 

agora ficam disponíveis em colunas, em caso de pausa na leitura;
– Pode-se iniciar do mesmo ponto parado anteriormente;
– Podemos visualizar vídeos dentro do documento, bem como 

editar PDF(s).

• Atualizações no Excel
– Além de ter uma navegação simplificada, um novo conjunto 

de gráficos e tabelas dinâmicas estão disponíveis, dando ao usuário 
melhores formas de apresentar dados. 

– Também está totalmente integrado à nuvem Microsoft.

• Atualizações no PowerPoint
– O visual teve melhorias significativas, o PowerPoint do Offi-

ce2013 tem um grande número de templates para uso de criação 
de apresentações profissionais;

– O recurso de uso de múltiplos monitores foi aprimorado;
– Um recurso de zoom de slide foi incorporado, permitindo o 

destaque de uma determinada área durante a apresentação;
– No modo apresentador é possível visualizar o próximo slide 

antecipadamente;

– Estão disponíveis também o recurso de edição colaborativa 
de apresentações.

Office 2016
O Office 2016 foi um sistema concebido para trabalhar junta-

mente com o Windows 10. A grande novidade foi o recurso que 
permite que várias pessoas trabalhem simultaneamente em um 
mesmo projeto. Além disso, tivemos a integração com outras fer-
ramentas, tais como Skype. O pacote Office 2016 também roda em 
smartfones de forma geral.

• Atualizações no Word
– No Word 2016 vários usuários podem trabalhar ao mesmo 

tempo, a edição colaborativa já está presente em outros produtos, 
mas no Word agora é real, de modo que é possível até acompanhar 
quando outro usuário está digitando;

– Integração à nuvem da Microsoft, onde se pode acessar os 
documentos em tablets e smartfones;

– É possível interagir diretamente com o Bing (mecanismo de 
pesquisa da Microsoft, semelhante ao Google), para utilizar a pes-
quisa inteligente;

– É possível escrever equações como o mouse, caneta de to-
que, ou com o dedo em dispositivos touchscreen, facilitando assim 
a digitação de equações.

• Atualizações no Excel
– O Excel do Office 2016 manteve as funcionalidades dos ante-

riores, mas agora com uma maior integração com dispositivos mó-
veis, além de ter aumentado o número de gráficos e melhorado a 
questão do compartilhamento dos arquivos.

• Atualizações no PowerPoint
– O PowerPoint 2016 manteve as funcionalidades dos ante-

riores, agora com uma maior integração com dispositivos moveis, 
além de ter aumentado o número de templates melhorado a ques-
tão do compartilhamento dos arquivos;

– O PowerPoint 2016 também permite a inserção de objetos 
3D na apresentação.

Office 2019
O OFFICE 2019 manteve a mesma linha da Microsoft, não hou-

ve uma mudança tão significativa. Agora temos mais modelos em 
3D, todos os aplicativos estão integrados como dispositivos sensí-
veis ao toque, o que permite que se faça destaque em documentos. 
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• Atualizações no Word
– Houve o acréscimo de ícones, permitindo assim um melhor 

desenvolvimento de documentos;

– Outro recurso que foi implementado foi o “Ler em voz alta”. 
Ao clicar no botão o Word vai ler o texto para você.

 

• Atualizações no Excel
– Foram adicionadas novas fórmulas e gráficos. Tendo como 

destaque o gráfico de mapas que permite criar uma visualização de 
algum mapa que deseja construir. 

• Atualizações no PowerPoint
– Foram adicionadas a ferramenta transformar e a ferramenta 

de zoom facilitando assim o desenvolvimento de apresentações;
– Inclusão de imagens 3D na apresentação.

Office 365 
O Office 365 é uma versão que funciona como uma assinatura 

semelhante ao Netflix e Spotif. Desta forma não se faz necessário 
sua instalação, basta ter uma conexão com a internet e utilizar o 
Word, Excel e PowerPoint.

Observações importantes:
– Ele é o mais atualizado dos OFFICE(s), portanto todas as me-

lhorias citadas constam nele;
– Sua atualização é frequente, pois a própria Microsoft é res-

ponsável por isso;
– No nosso caso o Word, Excel e PowerPoint estão sempre atu-

alizados.
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PROCESSOS E CONTEÚDOS DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM

O Planejamento de Ensino é a especificação do planejamento curricular. É desenvolvido, basicamente, a partir da ação do profes-
sor e compete a ele definir os objetivos a serem alcançados, desde seu programa de trabalho até eventuais e necessárias mudanças 
de rumo. Cabe ao professor, também, definir os objetivos a serem alcançados, o conteúdo da matéria, as estratégias de ensino e de 
avaliação e agir de forma a obter um retorno de seus alunos no sentido de redirecionar sua matéria. O Planejamento de Ensino não 
pode ser visto como uma atividade estanque. Segundo Turra et al. (1995), 

“[...] o professor que deseja realizar uma boa atuação docente sabe que deve participar, elaborar e organizar planos em diferentes 
níveis de complexidade para atender, em classe, seus alunos. Pelo envolvimento no processo ensino-aprendizagem, ele deve estimu-
lar a participação do aluno, a fim de que este possa, realmente, efetuar uma aprendizagem tão significativa quanto o permitam suas 
possibilidades e necessidades. O planejamento, neste caso, envolve a previsão de resultados desejáveis, assim como também os meios 
necessários para alcançá-los. A responsabilidade do mestre é imensa. Grande parte da eficácia de seu ensino depende da organicidade, 
coerência e flexibilidade de seu planejamento.” 

O Planejamento de Ensino deve prever:
1. objetivos específicos estabelecidos a partir dos objetivos educacionais;
2. conhecimentos a serem aprendidos pelos alunos no sentido determinado pelos objetivos;
3. procedimentos e recursos de ensino que estimulam, orientam e promovem as atividades de aprendizagem;
4. procedimentos de avaliação que possibilitem a verificação, a qualificação e a apreciação qualitativa dos objetivos propostos, 

cumprindo pelo menos a função pedagógico-didática, de diagnóstico e de controle no processo educacional.

O resultado desse planejamento é o plano de ensino, um roteiro organizado das unidades didáticas para um ano, um semestre 
ou um bimestre. Esse plano deve conter: ementa da disciplina, justificativa da disciplina em relação ao objetivos gerais da escola e do 
curso, objetivos gerais, objetivos específicos, conteúdo (com a divisão temática de cada unidade), tempo provável (número de aulas do 
período de abrangência do plano), desenvolvimento metodológico (métodos e técnicas pedagógicas específicas da disciplina), recursos 
tecnológicos, formas de avaliação e referencial teórico (livros, documentos, sites etc). Do plano de ensino resultará, ainda, o plano de 
aula, onde o professor vai especificar as realizações diárias para a concretização dos planos anteriores.

O propósito do DEA – Desenvolvimento de Ensino e Aprendizagem - é apoiar o aprimoramento contínuo do aprendizado por meio 
de ações que consolidem a visão educacional do Insper. Dentre suas principais ações, destacam-se:

- iniciativas que promove e apoiam o aprimoramento contínuo do corpo docente;
- coordenação e apoio à execução do processo de avaliação do aprendizado, fornecendo dados e informações que subsidiam a 

melhoria contínua dos programas de ensino baseada em evidências;
- avaliação e implantação de métodos, recursos e tecnologias que apoiam e enriquecem o processo de ensino e aprendizagem.

Estrutura e organização do ensino
A Lei de nº 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro de 1996 (LDB 9.394/96), é a que estabelece a 

finalidade da educação no Brasil, como esta deve estar organizada, quais são os órgãos administrativos responsáveis, quais são os ní-
veis e modalidades de ensino, entre outros aspectos em que se define e se regulariza o sistema de educação brasileiro com base nos 
princípios presentes na Constituição.

Os órgãos responsáveis pela educação, em nível federal, são o Ministério da Educação (MEC) e o Conselho Nacional de Educação 
(CNE). Em nível estadual, temos a Secretaria Estadual de Educação (SEE), o Conselho Estadual de Educação (CEE), a Delegacia Regional 
de Educação (DRE) ou Subsecretaria de Educação. E, por fim, em nível municipal, existem a Secretaria Municipal de Educação (SME) e 
o Conselho Municipal de Educação (CME).

A educação básica no Brasil constitui-se do ensino infantil, ensino fundamental e ensino médio.
De acordo com o art. 21 da Lei n.º 9.394/96, a educação escolar (não a educação básica), além das três citadas anteriormente, 

compõe-se também do nível superior.
Outras modalidades brasileiras de ensino são:
- Educação de jovens e adultos (ensino fundamental ou médio);
- Educação profissional ou técnica;
- Educação especial;
- Educação a distância (EAD);
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Existem dois tipos de categorias administrativas para as instituições de ensino:
Públicas: criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;
Privadas: mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.
Segundo o Título IV, artigos 8º até o 20º da LDB 9.394/96, as instituições públicas e privadas estão ao cargo da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios:

União (Federal): é responsável pelas instituições de educação superior criadas e mantidas pelos órgãos federais de educação e 
também pela iniciativa privada.

Entre suas principais atribuições está: elaborar o Plano Nacional de Educação, organizar, manter e desenvolver os órgãos e as ins-
tituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos territórios, prestar assistência técnica e financeira aos estados, Distrito Federal 
e municípios, estabelecer competências e diretrizes para a educação básica, cuidar das informações sobre o andamento da educação 
nacional e disseminá-las, baixar normas sobre cursos de graduação e pós-graduação, avaliar e credenciar as instituições de ensino 
superior.

Estados: cuidam das instituições estaduais de nível fundamental e médio dos órgãos públicos ou privados.
Os estados devem organizar, manter e desenvolver esses órgãos e instituições oficiais de ensino que estão aos seus cuidados, em 

regime de colaboração com os municípios, dividir proporcionalmente as responsabilidades da educação fundamental, elaborar e exe-
cutar políticas e planos educacionais, autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos das instituições de educação 
superior dos estados e assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.

Distrito Federal - DF: instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil criadas e mantidas pelo poder público do 
DF e também privadas.

O DF possui as mesmas responsabilidades que os estados.
Municípios: são responsáveis, principalmente, pelas instituições de ensino infantil e fundamental, porém, cuidam também de ins-

tituições de ensino médio mantidas pelo poder público municipal. Pode optar por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica.

Os municípios devem organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, exercer ação 
redistributiva em relação às suas escolas, autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino, oferecer 
educação infantil em creches e pré-escolas e assumir a responsabilidade de prover o transporte para os alunos da rede municipal.

Cada instituição de ensino pode, de maneira democrática, definir suas próprias normas de gestão, visto que cada uma tem suas 
peculiaridades, levando em conta a região. É claro que essas normas devem também submeter-se aos órgãos citados anteriormente, 
sem interferir em suas decisões e ordens de organização e estrutura do sistema de ensino.
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O acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem
O acompanhamento das aprendizagens se inicia por meio do 

diagnóstico da situação dos(as) estudantes em relação às habi-
lidades esperadas para cada nível de escolaridade. Trata-se de 
tirar uma “foto” de como a situação está, ao mesmo tempo em 
que se avalia o quanto as práticas de ensino chegaram a seu ob-
jetivo. Portanto, a ação de diagnosticar pode também revelar e 
orientar necessidades de mudanças nas práticas e intervenções 
dos(as) professores(as) em sala de aula. A escolha do instrumento 
de acompanhamento pode potencializar ainda mais essas sinali-
zações, levando o(a) professor(a) a refletir se, de fato, suas práti-
cas estão coerentes com o que a turma deveria aprender naquele 
ano. 

Os instrumentos de acompanhamento que contém uma des-
crição detalhada das habilidades a serem desenvolvidas em cada 
ano escolar e suas respectivas observáveis, favorecem muito essa 
reflexão por parte dos(as) professores(as), pois elaborar observá-
veis implica em refletir sobre o que o(a) estudante já sabe. Cabe, 
então, ao(à) professor(a) se perguntar quais são as atividades 
mais potentes e apropriadas para que as habilidades desejadas 
sejam aprendidas. Por exemplo, uma roda de leitura ou a discus-
são sobre as estratégias para resolver um problema matemático, 
são atividades utilizadas para verificar as observáveis de determi-
nadas habilidades de Língua Portuguesa ou Matemática. Contudo, 
além de servirem para diagnóstico, elas podem se mostrar muito 
potentes também como práticas pedagógicas. 

Entretanto, essa percepção pode não ocorrer de forma es-
pontânea. Entra em cena o papel fundamental dos(as) gesto-
res(as) escolares no acompanhamento das aprendizagens, sendo 
propositivo diante dessas reflexões. Cabe ao(à) coordenador(a) 
pedagógico(a), assumir o seu papel de parceiro(a) mais experien-
te e propor à equipe de professores, seja em momentos indivi-
duais ou coletivos, elementos que os levem a refletir sobre suas 
práticas. Dessa forma, o diagnóstico passa a orientar não apenas 
as práticas de sala de aula, mas também os momentos formativos 
que são oferecidos à equipe de professores no espaço escolar, ou 
seja, o diagnóstico pode ser visto como um instrumento que per-
mite ao(à) coordenador(a) levantar conteúdos de formação que, 
quando, abordados, vão implicar de forma mais assertiva nas mu-
danças de práticas dos(as) professores(as) em sala de aula.

Estruturando o acompanhamento
A função mais importante da equipe gestora de uma escola é 

o acompanhamento da aprendizagem dos seus alunos, e a melhor 
forma para começar a nossa reflexão é perguntar: o que os alunos 
aprenderam?

Para fazer isso, é necessário fazermos avaliações sistemáticas 
da aprendizagem dos alunos e ter esses dados analisados e discu-
tidos com o grupo de professores periodicamente. Os professo-
res devem planejar suas avaliações com antecedência, logo após 
terem planejadas suas aulas, para que seus alunos consigam dar 
conta daqueles objetivos almejados.

Isso é o ensino orientado por dados – um ciclo de planeja-
mento de ensino que se inicia com o planejamento dos objetivos, 
logo após, a elaboração da avaliação para ver se os objetivos fo-
ram alcançados ao final do processo, e, em seguida, o planeja-
mento das atividades para atingir esses objetivos.

O ensino orientado por dados, conforme Paul Bambrick-San-
toyo, autor de “Leverage leadership: a practical guide to building 
exceptional schools“, é uma das formas mais transformadoras 
possíveis para que tenhamos bons resultados de aprendizagem. 
Ainda de acordo com ele, para garantirmos o rigor no ensino 
orientado por dados devemos seguir 4 pontos fundamentais:

1 – Acompanhamento da aprendizagem: planeje a avaliação
A avaliação deve seguir um mapa de rigor acadêmico. Mas o 

que seria isso? Devemos procurar o melhor para os nossos alunos 
e a busca da qualidade deve ser nosso objetivo. A busca do rigor 
deve estar nos documentos curriculares que norteiam o trabalho 
na nossa escola. Ele deve ser da melhor qualidade e, o mais im-
portante, para todos os alunos.

Baseando-se neste currículo, desenvolvemos os objetivos 
para as turmas, por ano/ciclo, com uma curta periodicidade. Nes-
se momento, também já se formula a avaliação que os alunos irão 
realizar para que demonstrem se atingiram os objetivos, ao final 
de um determinado tempo planejado.

A ideia de planejar a avaliação junto com as aulas dá uma 
expectativa de meta a ser alcançada, e faz com que o educador 
se comprometa com essa meta; pois, muitas vezes, as avaliações 
acabam sendo ajustadas no meio do caminho, com base no que 
foi “realizado de fato”, o que, em algumas situações, compromete 
o grupo. Se temos já previsto o que será avaliado fazendo com 
que todos, professores e equipe gestora, façam um esforço para 
que os alunos consigam dar conta do planejado, teremos maior 
engajamento com os resultados.

2 – Acompanhamento da aprendizagem: dedique-se à aná-
lise.

Depois do trabalho de preparar as avaliações e pensar nas 
melhores atividades que farão os alunos capazes de realizar essas 
avaliações, é chegado o momento de analisar os resultados das 
avaliações.

As análises determinam se os alunos estão tendo dificuldades 
e onde estão essas dificuldades; então, o próximo passo é a ação. 
É essencial que a equipe gestora vá para a reunião de reflexão dos 
resultados com sua equipe docente já tendo feito essa análise das 
avaliações dos alunos, pois, assim, irá conseguir antecipar suas 
sugestões para as ações.

A análise de dados não pode ser apenas uma apreciação dos 
resultados das turmas, se não teremos uma análise superficial 
que não será suficiente para planejarmos ações eficazes. Para que 
esta análise seja mais aprofundada, é necessário:

1 – Entender o que, exatamente, a avaliação que foi aplicada 
pretendia avaliar, questão por questão,

2 – Como cada aluno se saiu em cada questão,
3 – Como a sala de aula, como um todo, se saiu na avaliação e
4 – Fazer um comparativo entre as salas para ser possível ana-

lisar as diferenças dos alunos das mesmas séries/ciclos.
.
3 –Acompanhamento da aprendizagem: parta para a ação
Agora, é a hora de implementar novas estratégias de ensino, 

para reagir a essa análise das avaliações.
Essas estratégias devem ser implementadas rapidamente 

para que possam ter bons resultados. É natural que, neste mo-
mento, surjam planos de aula e planos de ação. Portanto, é im-
portante ter um cronograma para que não se perca nenhuma eta-
pa deste planejamento.

.
4 – Acompanhamento da aprendizagem: crie um sistema
Se conseguirmos colocar essas etapas em ação, criamos um 

sistema e procedimentos para garantir uma melhora contínua 
orientada por dados.

Criar uma agenda na rotina das equipes gestoras é uma boa 
estratégia de manutenção desse sistema, pois sabemos que as 
atividades da escola são muitas e, se não tomarmos cuidado, po-
demos nos perder no controle deste sistema.
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O acompanhamento da aprendizagem baseado em dados 
é fundamental para superarmos as dificuldades enfrentadas na 
melhoria da qualidade das nossas escolas. Para que isso aconte-
ça efetivamente, é necessário que a equipe docente, juntamente 
com a equipe gestora, acredite no seu real potencial para a me-
lhoria dos processos de aprendizagem, crie sistemáticas de acom-
panhamento eficazes e que dê sustentabilidade para que isso se 
mantenha.

A avaliação só faz sentido se ela estiver a favor da melhoria da 
aprendizagem dos nossos alunos.

Benefícios do acompanhamento pedagógico ao aprendizado
1. Possibilidade de melhorias no desempenho do aluno
É possível evitar que o estudante não tenha um bom desem-

penho nos estudos? Sim, mas, para isso, é importante que haja 
um apoio pedagógico atento às necessidades específicas do alu-
no.

Trata-se, portanto, de garantir que o estudante tenha um 
acompanhamento que o valorize como um ser único em seu de-
senvolvimento. O aprendizado aliado ao cuidado com o aluno e o 
apoio emocional são fundamentais para o seu bem-estar integral.

A assessoria de um ou mais profissionais especializados, 
como psicopedagogos, pedagogos, terapeutas ocupacionais e fo-
noaudiólogos, pode aumentar a satisfação e o interesse dos alu-
nos em aprender.

Afinal, com um bom acompanhamento, é possível elevar as 
notas nas disciplinas. Isso ocorre porque, ao complementar os 
conteúdos e auxiliar os estudantes na resolução das questões 
pouco compreendidas, os profissionais minimizam as dúvidas e 
proporcionam eficácia no processo de aprendizagem. Isso acaba 
por contribuir para um melhor desempenho dos alunos nas aulas.

2. Aluno mais confiante
Quando um aluno não consegue tirar boas notas nas provas, 

é comum que a família cobre dele um esforço maior, ou aplique 
punições. Tal atitude, acompanhada da frustração de ter tido um 
desempenho ruim, acaba prejudicando a autoconfiança do estu-
dante.

A sensação de sentir que não é capaz de aprender um conte-
údo é bastante prejudicial para a autoestima do aluno e interfe-
re no seu desempenho na escola. Então, quando a dificuldade é 
notada, para evitar que isso aconteça, é interessante contar com 
o acompanhamento pedagógico personalizado desde o início do 
ano letivo.

Assim, além de toda a ajuda nas disciplinas, alguns profissio-
nais também podem realizar um trabalho para melhorar a auto-
confiança e a autoestima do aluno, fazendo com que ele sinta-se 
mais capaz de aprender na escola, junto de seus colegas. Com 
isso, é possível identificar suas dificuldades e criar estratégias 
para superá-las.

Aos poucos o estudante vai perceber que conseguiu vencer 
os obstáculos que prejudicavam o seu desempenho e isso vai tor-
ná-lo mais confiante para seguir os seus objetivos.

3. Maior organização
Quando existe um acompanhamento pedagógico, o aluno 

pode ter melhor compreensão das disciplinas em que tem difi-
culdade. Dessa forma, ele aprende a se organizar como aluno, 
registrando e retomando as informações, aprendendo e, princi-
palmente, respeitando os prazos.

Com uma organização melhor dos estudos, consequente-
mente, o aluno pode conquistar melhores notas, dependendo da 
sua dificuldade.

4. Ensino focado nas dificuldades específicas
Cada caso é específico, mas de um modo geral, dependendo 

das dificuldades que o aluno apresente não é recomendado que 
o mesmo passe para a próxima etapa nos estudos sabendo que 
ainda existem lacunas a serem preenchidas em algumas discipli-
nas. Afinal, grande parte dos novos conteúdos nas disciplinas que 
o seu filho vai aprender na nova série são uma continuidade ou 
aprofundamento do ano anterior.

Diante disso, reforça-se a fundamental importância de contar 
com um acompanhamento pedagógico, pois o aluno terá a opor-
tunidade de retomar o contato com esses conteúdos, aprendendo 
de maneira personalizada. Além disso, são encontros essenciais 
para que os estudantes esclareçam toda e qualquer dúvida sobre 
as aulas e para que eles desenvolvam a autoestima e se sintam 
mais incluídos no meio social.1

CONHECIMENTO NA ESCOLA

1. Como se dá a construção do conhecimento?

Apesar de Piaget e Vygotsky partilharem algumas crenças – 
por exemplo, que o desenvolvimento é um processo dialético e 
que as crianças são cognitivamente ativas no processo de imitar 
modelos em seu mundo social (Tudge e Winterhoff, 1993) – eles 
divergem na ênfase sobre outros aspectos. Eu gostaria de apontar 
e analisar três desses aspectos divergentes e mostrar como eles 
fundamentam minha proposta:

• desenvolvimento versus aprendizagem • interação social 
versus interação com os objetos

• interação horizontal versus interação vertical.

No primeiro aspecto, temos, por um lado, a convicção de Pia-
get de que o desenvolvimento precede a aprendizagem e, por ou-
tro, a afirmação de Vygotsky de que a aprendizagem pode (e deve) 
anteceder o desenvolvimento. Um primeiro exame dos estudos 
Vygotskianos nos mostra que os problemas relacionados com o 
processo ensino-aprendizagem não podem ser resolvidos sem 
uma análise da relação aprendizagem-desenvolvimento (Rogoff e 
Wertsch, 1984). Vygotsky (1988) diz que, da mesma forma que 
algumas aprendizagens podem contribuir para a transformação 
ou organização de outras áreas de pensamento, podem, também, 
tanto seguir o processo de maturação como precedê-lo e mesmo 
acelerar seu progresso. Essa idéia revolucionou a noção de que 
os processos de aprendizagem são limitados pelo desenvolvimen-
to biológico que, por sua vez, depende do processo maturacional 
individual e não pode ser acelerado. Mais ainda, considera que o 
desenvolvimento biológico, pode ser decisivamente influenciado 
pelo ambiente, no caso, a escola e o ensino.

A convicção de Piaget de que as crianças são como cientistas, 
trabalhando nos materiais de seu mundo físico e lógico-matemá-
tico para dar sentido à realidade, de forma alguma nega sua pre-
ocupação com o papel exercido pelo meio social. Existe aqui, em 
minha opinião, apenas uma questão de ênfase. Enquanto Piaget 
enfatiza a interação com os objetos, Vygotsky enfatiza a interação 
social.

A idade mental da criança é tradicionalmente definida pelas 
tarefas que elas são capazes de desempenhar de forma indepen-
dente. Vygotsky chama essa capacidade de zona de desenvolvi-
mento real. Estendendo esse conceito Vygotsky afirma que, mes-

1 Fonte:www.planejamentoeducacional.webnode.com.br/www.esco-
ladainteligencia.com.br/www.educador.brasilescola.uol.com.br/www.
institutovotorantim.org.br/www.geekie.com.br
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mo que as crianças não possam ainda desempenhar tais tarefas 
sozinhas algumas dessas podem ser realizadas com a ajuda de ou-
tras pessoas. Isso identifica sua zona de desenvolvimento poten-
cial. Finalmente, ele sugere que entre a zona de desenvolvimento 
real (funções dominadas ou amadurecidas) e a zona de desenvol-
vimento potencial (funções em processo de maturação) existe 
uma outra que ele chama de zona de desenvolvimento proximal. 
Desenvolvendo sua teoria, Vygotsky demonstra a efetividade da 
interação social no desenvolvimento de altas funções mentais tais 
como: memória voluntária, atenção seletiva e pensamento lógico. 
Sugere, também, que a escola atue na estimulação da zona de de-
senvolvimento proximal, pondo em movimento processos de de-
senvolvimento interno que seriam desencadeados pela interação 
da criança com outras pessoas de seu meio. Uma vez internaliza-
dos, esses atos se incorporariam ao processo de desenvolvimento 
da criança.

Seguindo essa linha de raciocínio, o aspecto mais relevante 
da aprendizagem escolar parece ser o fato de criar zonas de de-
senvolvimento proximal.

Inagaki e Hatano (1983) sugerem um modelo que tenta sin-
tetizar as contribuições de Vygotsky e Piaget, analisando o papel 
das interações sociais entre os alunos (interações horizontais) no 
processo de aprendizagem. Eles consideram que a integração do 
conhecimento é mais forte quando as crianças são instigadas a 
defender seu ponto de vista. Isto acontece mais naturalmente 
quando elas tentam convencer seus colegas. Elas também ten-
dem a ser mais críticas quando discutindo com seus pares que 
com os professores, por aceitarem mais passivamente a opinião 
dos adultos.

Esse estudo propõe a aquisição de conhecimento integrado 
através da discussão em sala de aula e tenta ampliar a partici-
pação do adulto em mais do que simplesmente organizar condi-
ções para o trabalho dos alunos. É sugerido que os professores 
deveriam adotar, quando necessário, o papel de um colega mais 
experiente, ajudando os alunos a superar impasses que surgem 
durante as discussões, dando exemplos (ou contraexemplos) que 
estimulem o pensamento.

Hatano ataca a rígida divisão entre construção individual e 
social do conhecimento ao enfatizar as vantagens da adoção de 
uma postura mais flexível:

Arguir que o conhecimento é individualmente construído não é 
ignorar o papel das outras pessoas no processo de construção. Simi-
larmente, enfatizar o papel das interações sociais e/ou com os obje-
tos na construção do conhecimento, não desmerece a crucial impor-
tância da orientação a ser dada pelo professor (Hatano, 1993: 163).

Dessa forma, reforça a importância do papel do professor e 
do contexto social na construção do conhecimento pelo aluno. 
No trabalho de Vygotsky, a dialética da mudança é clara: as ativi-
dades na sala de aula são influenciadas pela sociedade, mas, ao 
mesmo tempo, podem, também, influenciá-la. Como conclusão 
Hatano escreve:

Se nós queremos estabelecer uma concepção ou teoria de 
aquisição de conhecimento geralmente aceita, deveríamos esti-
mular o diálogo (ou o “poliálogo”) entre as teorias ou programas 
de pesquisa. Esta prática pode nos conduzir ao fortalecimen-
to de uma teoria pela incorporação de insights de uma outra o 
que pode algumas vezes ser considerado problemático. (Hatano, 
1993: 163-164).

Esse problema pode, no entanto, ser contornado, se aqueles 
insights forem harmoniosamente integrados dentro da teoria Vy-
gotskiana.

Em seguida, eu gostaria de ir mais além, incluir a pedagogia 
crítica de Paulo Freire nesta discussão e mostrar suas caracterís-
ticas complementares aos enfoques Piagetiano e Vygotskiano na 
formulação de um ensino crítico-construtivista.

A compreensão do papel da educação no desenvolvimento 
dos seres humanos, partilhada por Vygotsky e Freire, é baseada 
na preocupação de ambos com o desenvolvimento integral das 
pessoas, na filosofia marxista, no enfoque construtivista, na im-
portância do contexto social e na firme crença na natureza dos 
seres humanos.

Tudge (1990: 157) – um forte Vygotskiano escreve:
A colaboração com outras pessoas seja um adulto ou um cole-

ga mais adiantado, dentro da zona de desenvolvimento proximal, 
conduz ao desenvolvimento dentro de parâmetros culturalmente 
apropriados. Esta concepção não é teleológica no sentido de al-
gum ponto final universal de desenvolvimento, mas pode ser, em 
um sentido mais relativo, que o mundo social preexistente, inter-
nalizado no adulto ou no colega mais adiantado, é o objetivo para 
o qual o desenvolvimento conduz.

A citação acima mostra como eu vejo a convergência das 
ideias de Freire e Vygotsky acerca de direção. Ambos rejeitam 
a idéia de não diretividade no ensino. Para eles, o processo de 
aprendizagem deve ser conduzido pelo professor visando a atingir 
os alvos desejados. Em ambos os casos, os alvos devem convergir 
para o desenvolvimento integral da pessoa, seja num contexto de 
opressão – adultos analfabetos – ou num contexto de deficiência 
– crianças surdas. Quando o educador assume que os alunos não 
podem aprender algum tópico ou habilidade, seja porque não es-
tão completamente maduros para essa aprendizagem ou porque 
são deficientes, a tendência pode ser negligenciar esses alunos. 
Isso foi observado por Schneider (1974), ao estudar o aluno ex-
cepcional ou atrasados especiais, por Cunha (1989), quando suge-
re que a deficiência pode ser produzida ou reforçada pela escola, 
e por Tudge (1990: 157-158).

Vygotsky (1988:100) menciona que quando crianças mental-
mente retardadas não são expostas ao raciocínio abstrato duran-
te sua escolarização (porque se supõe que são capazes apenas de 
raciocinar concretamente), o resultado pode ser a supressão dos 
rudimentos de qualquer capacidade de abstração que tal criança 
por ventura possua.

2. Como pode o professor facilitar a construção do conhe-
cimento?

Dentro de um enfoque construtivista é dever do professor as-
segurar um ambiente dentro do qual os alunos possam reconhe-
cer e refletir sobre suas próprias ideias; aceitar que outras pesso-
as expressem pontos de vista diferentes dos seus, mas igualmente 
válidos e possam avaliar a utilidade dessas ideias em comparação 
com as teorias apresentadas pelo professor. De fato, desenvol-
ver o respeito pelos outros e a capacidade de dialogar é um dos 
aspectos fundamentais do pensamento Freireano (Taylor, 1993). 
Assim, é importante para as crianças discutir ideias em todas as 
lições. Pensar sobre as próprias ideias ajuda os alunos a se tor-
narem conscientes de suas concepções alternativas (Driver et al., 
1994) ou ideias informais (Black e Lucas, 1993).

Nesse enfoque, os professores deveriam também estimular 
os alunos a refletirem sobre suas próprias ideias – encorajando-
-os a compararem-nas com o conhecimento cientificamente acei-
to – e procurarem estabelecer um elo entre esses dois conheci-
mentos. Essa comparação é importante por propiciar um conflito 
cognitivo e, assim, ajudar os alunos a reestruturarem suas ideias 
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FUNÇÕES SOCIAL E POLÍTICA DA ESCOLA; PERSPECTI-
VA CRÍTICA E PERSPECTIVA NEOLIBERAL

A escola tem como função criar uma forte ligação entre o for-
mal e teórico, ao cotidiano e prático. Reúne os conhecimentos com-
provados pela ciência ao conhecimento que o aluno adquire em 
sua rotina,o chamado senso comum. Já o professor, é o agente que 
possibilita o intermédio entre escola e vida, e o seu papel principal 
é ministrar a vivência do aluno ao meio em que vive. 

Função social da escola
A escola, principalmente a pública, é espaço democrático den-

tro da sociedade contemporânea. Servindo para discutir suas ques-
tões, possibilitar o desenvolvimento do pensamento crítico, trazer 
as informações, contextualizá-las e dar caminhos para o aluno bus-
car mais conhecimento. Além disso, é o lugar de sociabilidade de 
jovens, adolescentes e também de difusão sóciocultural. Mas é pre-
ciso considerar alguns aspectos no que se refere a sua função social 
e a realidade vivida por grande parte dos estudantes brasileiros.

Na atualidade alguns discursos tenham ganhado força na teoria 
da educação. Estes discursos e teorias, centrados na problemática 
educacional e na contradição existente entre teoria e prática pro-
duzem certas conformações e acomodações entre os educadores.

Muitos atribuem a problemática da educação às situações as-
sociadas aos valores humanos, como a ausência e/ou ruptura de 
valores essenciais ao convívio humano. Assim, como alegam des-
preparo profissional dos educadores, salas de aula superlotadas, 
cursos de formação acelerados, salários baixos, falta de recursos, 
currículos e programas pré-elaborados pelo governo, dentre tantos 
outros fatores, tudo em busca da redução de custos.

Todas essas questões contribuem de fato para a crise educa-
cional, mas é preciso ir além e buscar compreender o núcleo dessa 
problemática, encontrar a raiz desses fatores, entendendo de onde 
eles surgem. A grande questão é: qual a origem desses fatores que 
impedem a qualidade na educação?

Certamente a resposta para uma discussão tão atual como essa 
surja com o estudo sobre as bases que compõem a sociedade atual. 
Pois, ao analisar o sistema capitalista nas suas mais amplas esferas, 
descobre-se que todas essas problemáticas surgem da forma como 
a sociedade está organizada com bases na propriedade privada, lu-
cro, exploração do ser humano e da natureza e se manifestam na 
ideologia do sistema.

Um sistema que prega a acumulação privada de bens de pro-
dução, formando uma concepção de mundo e de poder baseada 
no acumular sempre para consumir mais, onde quanto mais bens 
possuir, maior será o poder que exercerá sobre a sociedade, acaba 
por provocar diversos problemas para a população, principalmen-
te para as classes menos favorecidas, como: falta de qualidade na 
educação, ineficiência na saúde, aumento da violência, tornando os 
sistemas públicos, muitas vezes, caóticos.

Independentemente do discurso sobre a educação, ele sempre 
terá uma base numa determinada visão de homem, dentro e em 
função de uma realidade histórica e social específica. Acredita-se 
que a educação baseia-se em significações políticas, de classe. Frei-
tag (1980) ressalta a frequente aceitação por parte de muitos estu-
diosos de que toda doutrina pedagógica, de um modo ou de outro, 
sempre terá como base uma filosofia de vida, uma concepção de 
homem e, portanto, de sociedade.

Ainda segundo Freitag (1980, p.17) a educação é responsável 
pela manutenção, integração, preservação da ordem e do equilí-
brio, e conservação dos limites do sistema social. E reforça “para 
que o sistema sobreviva, os novos indivíduos que nele ingressam 
precisam assimilar e internalizar os valores e as normas que regem 
o seu funcionamento.”

A educação em geral, designa-se com esse termo a transmissão 
e o aprendizado das técnicas culturais, que são as técnicas de uso, 
produção e comportamento, mediante as quais um grupo de ho-
mens é capaz de satisfazer suas necessidades, proteger-se contra a 
hostilidade do ambiente físico e biológico e trabalhar em conjunto, 
de modo mais ou menos ordenado e pacífico. Como o conjunto des-
sas técnicas se chama cultura, uma sociedade humana não pode so-
breviver se sua cultura não é transmitida de geração para geração; 
as modalidades ou formas de realizar ou garantir essa transmissão 
chama-se educação. (ABBAGNANO, 2000, p. 305-306)

Assim a educação não alienada deve ter como finalidade a for-
mação do homem para que este possa realizar as transformações 
sociais necessárias à sua humanização, buscando romper com o os 
sistemas que impedem seu livre desenvolvimento.

A alienação toma as diretrizes do mundo do trabalho no seio 
da sociedade capitalista e no modo como esse modelo de produção 
nega o homem enquanto ser, pois a maioria das pessoas vive ape-
nas para o trabalho alienado, não se completa enquanto ser, tem 
como objetivo atingir a classe mais alta da sociedade ou, ao menos, 
sair do estado de oprimido, de miserável. Perde-se em valores e 
valorações, não consegue discernir situações e atitudes, vive para 
o trabalho e trabalha para sobreviver. Sendo levado a esquecer de 
que é um ser humano, um integrante do meio social em que vive, 
um cidadão capaz de transformar a realidade que o aliena, o exclui.

Há uma contribuição de Saviani (2000, p.36) que a respeito do 
homem considera “(...) existindo num meio que se define pelas co-
ordenadas de espaço e tempo. Este meio condiciona-o, determina-
-o em todas as suas manifestações.” Vê-se a relação da escola na 
formação do homem e na forma como ela reproduz o sistema de 
classes.

Para Duarte (2003) assim como para Saviani (1997) o trabalho 
educativo produz nos indivíduos a humanidade, alcançando sua fi-
nalidade quando os indivíduos se apropriam dos elementos cultu-
rais necessários a sua humanização.

O essencial do trabalho educativo é garantir a possibilidade do 
homem tornar-se livre, consciente, responsável a fim de concretizar 
sua humanização. E para issotanto a escola como as demais esfe-
ras sociaisdevem proporcionar a procura, a investigação, a reflexão, 
buscando razões para a explicação da realidade, uma vez que é atra-
vés da reflexão e do diálogo que surgem respostas aos problemas.

Saviani (2000, p.35) questiona “(...) a educação visa o homem; 
na verdade, que sentido terá a educação se ela não estiver voltada 
para a promoção do homem?” E continua sua indagação ao refle-
tir “(...) uma visão histórica da educação mostra como esta esteve 
sempre preocupada em formar determinado tipo de homem. Os 
tipos variam de acordo com as diferentes exigências das diferentes 
épocas. Mas a preocupação com o homem é uma constante.”

Os espaços educativos, principalmente aqueles de formação de 
educadores devem orientar para a necessidade da relação subjeti-
vidade-objetividade, buscando compreender as relações, uma vez 
que, os homens se constroem na convivência, na troca de experi-
ências. É função daqueles que educam levar os alunos a romperem 
com a superficialidade de uma relação onde muitos se relacionam 
protegidos por máscaras sociais, rótulos.

A educação, vista de um outro paradigma, enquanto mecanis-
mo de socialização e de inserção social aponta-se como o caminho 
para construção da ética. Não usando-a para cumprir funções ou 
realizar papéis sociais, mas para difundir e exercitar a capacidade de 
reflexão, de criticidade e de trabalho não-alienado.

(...) sem ingenuidade, cabe reconhecer os limites impostos pela 
exploração, pela exclusão social e pela renovada força da violência, 
da competição e do individualismo. Assim, se a educação e a ética 
não são as únicas instâncias fundamentais, é inegável reconhecer 
que, sem a palavra, a participação, a criatividade e apolítica, muito 
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pouco, ou quase nada, podemos fazer para interferir nos contextos 
complexos do mundo contemporâneo. Esse é o desafio que diz res-
peito a todos nós. (RIBEIRO; MARQUES; RIBEIRO 2003, p.93)

A escola não pode continuar a desenvolver o papel de agência 
produtora de mão de obra. Seu objetivo principal deve ser formar o 
educando como homem humanizado e não apenas prepará-lo para 
o exercício de funções produtivas, para ser consumidor de produ-
tos, logo, esvaziados, alienados, deprimidos, fetichizados.1

Função social do educador
Quando se fala na função social do professor, observa-se que 

existe um conjunto de situações relacionadas como atitudes, valo-
res, éticas, que formam itens fundamentais para o seu desenvolvi-
mento no papel da educação. No primeiro momento ira se fazer um 
análise sobre as atitudes e valores de ensino, e em seguida sobre o 
papel da educação no desenvolvimento de competências éticas e 
de valores.

Percebe-se que existe uma série de fatores que se relacionam 
com o processo de aprendizagem, que envolvem professor, aluno 
e escola. Esses fatores são: Atitudes e valores vão se formando ao 
longo da vida, através de influências sociais; A escola tem papel 
fundamental no desenvolvimento das atitudes e valores através de 
um modelo pedagógico eficiente; O ensino e a aprendizagem estão 
relacionados num processo de desenvolvimento das atitudes e va-
lores de acordo com a diversidade cultural; O Professor como ponte 
de ligação entre a escola e o aluno, proporcionando o desenvolvi-
mento das atitudes no processo de aprendizagem.

Quando se fala em atitude, é comum escutar frases como: ela 
é uma pessoa de atitude, ou não vejo que ela tenha atitude. Mas 
afinal o que é atitude.

De acordo com Trilo (2000, p.26) atitude é algo interno que se 
manifesta através de um estado mental e emocional, e que não tem 
como ser realizadas medições para avaliação de desempenho e não 
esta exposto de forma que possam ser visualizados de maneira cla-
ra.

[...] Que se trata de uma dimensão ou de um processo inte-
rior das pessoas, uma espécie de substrato que orienta e predispõe 
atuar de uma determinada maneira. Caso se trate de um estado 
mental e emocional interior, não estará acessível diretamente (não 
será visível de fora e nem se poderá medir) se não através de suas 
manifestações internas. [...]

A atitude é um processo dinâmico que vai se desenvolvendo no 
decorrer da vida mediante situações que estão em sua volta como 
escola, família, trabalho. Trillo(2000) relata que “atitude é mas uma 
condição adaptável as circunstâncias: surgem e mantém-se intera-
ção que individuo tem com os que o rodeiam”.

A escola é fator importante no desenvolvimento da atitude, 
pois no decorrer de nossa vida se passa boa parte do tempo numa 
unidade de ensino, o que proporciona uma inserção de conheci-
mento.

Segundo Trillo (2000, p.28) a escola através ações educativas, 
proporciona os estímulos necessários na natureza para a constru-
ção de valores.

[...] Do ponto de vista da teoria das atitudes, pelo nos casos em 
que se acedeu ao seu estudo a partir de casos de delineamentos 
vinculados a educação, não surgem controvérsias importantes no 
que se refere ao facto de se tratar ou não natureza humana suscep-
tíveis de serem estimulados através da ação educativa. Ou seja, pa-
rece existir um acordo geral segundo o qual as atitudes e os valores 
poderiam se ensinados na escola [...]

As ações das atitudes começam a se desenvolver logo na 
criança quando ela esta rodeada de exemplos de família, amigos e 
principalmente pelos ensinamentos da escola. É interessante que 

1Fonte: www.webartigos.com

quando se tem um ambiente favorável e principalmente dos pais, 
acompanhando e orientando a criança, percebe-se a construção de 
boas atitudes.

De acordo com Trillo (200, p.35) as crianças imitam os compor-
tamentos em sua volta, de maneira que são estimuladas através de 
exemplos de atitudes positivas, o que proporciona a autoestima.

[...] Nesta perspectiva, os mecanismos básicos da aquisição 
são a imitação e o esforço. As crianças pequenas vão imitando os 
comportamentos que observam a sua volta e, desta forma, esses 
comportamentos vão se fixando ou desaparecendo, como conse-
quência do reforço positivo ou negativo que recebem (em forma de 
aprovação e reconhecimento dos outros ou em forma de autograti-
ficação: sentir-se bem, reforçar a própria autoestima, etc [...]

Um ponto importante no processo de construção das atitudes esta 
o papel do professor. Ele tem a função de criar um processo de apren-
dizagem dinâmico entendendo a necessidade e diversidade do aluno, 
mostrando os caminhos corretos para o desenvolvimento das atitudes.

Segundo Trillo ( 2000, p.44) o professor tem que ter a habili-
dade de estimular os alunos através de trabalhos dinâmicos de ex-
pressão pessoal, em meio a diversidadee perspectivas diferentes, 
acompanhando e valorizando os pontos dos trabalhos, de modo a 
enriquecer as atitudes dos aluno.

 [...] O professor /a que procura nos trabalhos a expressão pes-
soal dos seus estudantes, e que os adverte valorará a originalidade 
como um dos pontos importantes dos seus trabalhos, esta a estabe-
lecer as bases de uma atitude de expressão livre. E se isto ampliar, 
no sentido em que, numa fase posterior do processo, cada um de-
verá ir expondo e justificando as suas conclusões pessoais, parece 
provável que a atitude de trabalho pessoal será enriquecida com 
a componente de reflexão e a que diz respeito a diversidade e as 
diferentes perspectivas sobre as coisas [...]

As atitudes de valores de ensino é um processo dinâmico e 
construtivo, e cada vez mais necessita da presença da escola, pro-
fessor, aluno e demais ambientes sociais, visto que o processo de 
aprendizagem se torna eficiente e eficaz, quando todos os envolvi-
dos tenham discernimento de trabalhar o conhecimento tomando 
atitudes corretas de acordo com os valores éticos, morais e sociais.

O Papel da Educação no Desenvolvimento de Competências 
Éticas e de Valores

Desenvolver a educação alinhada a ferramentas como ética e 
valores não é tarefa fácil quando se depara com uma diversidade de 
situações que se encontra na sociedade do mundo de hoje.

A educação não é a única alternativa para todas as dificuldades 
que se encontra no mundo atual. Mas, a educação significa um im-
portante caminho para que o conhecimento, seja uma semente de 
uma nova era para ser plantada e que cresça para dar bons frutos 
para sociedade.

De acordo com Johann (2009, p.19) a ética é um fator primor-
dial na educação, pois já é parte do principio da existência humana.

[...] Se a educação inclui a ética como uma condição para que 
ela se construa de acordo com a sua tarefa primordial, antes de 
tudo, buscaremos compreender o que se entende por educar e de 
que tarefa se trata aqui. Para explicitar o conceito de educação que 
assumimos ao relacioná-la com a ética, começaremos por contex-
tualizar a existência humana, razão da emergência do fenômeno 
educativo e das exigências éticas [...]

Percebe-se a importância da ética no processo de aprendiza-
gem, onde alunos professores e escolas, devem selar este principio 
na troca de informações para o crescimento do conhecimento.

Os valores a serem desenvolvidos como uma competência edu-
cacional, é um desafio para escolas, professores e alunos devido a 
diversidade social, em que tem que ter um alinhamento flexível do 
modelo pedagógico das escolas e da didática do professor.
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Segundo Araujo e Puig ( 2007, p.35) os valores mundo educa-
cional devem ser construídos com base num envolto de ferramen-
tas como democracia, cidadania e direitos humanos, de modo que 
estes valores a todo instante se relacionam com a diversidade social 
no ambiente interno e externo da escola.

[...] Assim o universo educacional em que os sujeitos vivem de-
vem estar permeados por possibilidades de convivência cotidiana 
com valores éticos e instrumentos que facilitem as relações inter-
pessoais pautadas em valores vinculados a democracia, a cidada-
nia e aos direitos humanos. Com isso, fugimos de um modelo de 
educação em valores baseado exclusivamente baseado em aulas de 
religião, moral ou ética e compreendemos que a construção de va-
lores se da a todo instante, dentro e fora da escola. Se a escola e a 
sociedade propiciarem possibilidades constantes e significativas de 
convívio com temáticas éticas, haverá maior probabilidade de que 
tais valores sejam construídos pelo sujeitos [...]

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem 
complexo de se analisar, visto que ela esta relacionada a situações 
como atitudes, valores e éticas, estes itens de grande importância 
para o desenvolvimento além do professor, mas para escolas e alu-
nos, pois a sociedade em que se vive, é cada vez mais diversificada, 
exigindo do professor flexibilidade de métodos de ensino, e das es-
colas modelos pedagógicos mais dinâmicos, para satisfazer a neces-
sidade dos alunos diversificados a fim de construir uma sociedade 
com conhecimento.2

Metodologias
Uma metodologia nada mais é que o direcionamento para a 

realização de algum objetivo, alcançando a “linha de chegada”. A 
origem do termo vem do latim “methodus” e se difundiu no meio 
da educação como o campo que estuda a forma com que o conhe-
cimento é produzido.

Em outras palavras, a metodologia de ensino compreende to-
das as ferramentas que os educadores utilizam para transmitir os 
seus conhecimentos aos alunos. Cada professor utiliza um método 
para tal, em busca da melhor forma de motivar crianças e jovens, 
direcionando-os ao aprendizado.

Logo, é possível perceber que é a soma de atitudes que mol-
da a forma como os professores ministram as suas aulas e lidam 
com o conhecimento transmitido aos seus alunos. Nesse processo, 
podem ser utilizadas ferramentas como a leitura, os recursos visu-
ais (filmes, vídeos do YouTube, vídeo aulas ou qualquer gravação) 
e sonoros.

A importância da escolha da metodologia
Ao escolher a metodologia de ensino ideal para a escola, é pos-

sível colocar em prática sua missão, visão e valores implementados 
na aprendizagem dos alunos. Desse modo, eles são educados se-
guindo esses princípios, motivados pelo que a gestão acredita ser o 
melhor para o desenvolvimento pessoal e profissional dos alunos.

A metodologia escolhida guiará os professores nesse processo, 
indicando novas formas de ensino e, às vezes, até mesmo novos 
recursos de aprendizagem. Além disso, é fundamental para tranqui-
lizar os pais a respeito do que é transmitido aos seus filhos.

Pedagogia participativa na infância, juventude e vida adulta

Infância
Nos finais do século 19 e na primeira metade do século 20, de-

senvolveu-se uma riquíssima cultura pedagógica de natureza par-
ticipativa (Oliveira-Formosinho; Kishimoto; Pinazza, 2007). Desde 
a apresentação por Dewey de um fundante credo pedagógico, em 
1898, as pedagogias participativas são desafiadas a uma reflexão 

2Fonte: www.meuartigo.brasilescola.uol.com.br 

crítica para um movimento constante de procura de transformação 
de contextos e de práticas para criar uma práxis participativa (Formo-
sinho; Oliveira-Formosinho, 2016a, 2016b; Oliveira-Formosinho; For-
mosinho, 2001; Oliveira-Formosinho; Kishimoto, 2002; Pinazza, 2014).

Para desenvolver uma perspectiva participativa, tem de se des-
construir a cultura pedagógica da passividade (Formosinho, 1987) 
vivenciada e naturalizada pela maioria. A desconstrução requer que 
a práxis da Pedagogia-em-Participação seja trabalhada simultanea-
mente aos vários níveis que a instituem: 

– A visão do mundo (uma visão progressista, democrática e 
participativa), 

– O paradigma epistemológico (um paradigma da complexidade), 
– A teoria da educação (uma teoria sócio construtivista e so-

ciocultural), 
– A pedagogia participativa (uma nova imagem de criança e de 

professor; nova concepção de ambiente educativo, método e ava-
liação).

Sem o sucesso nesta tarefa de desconstrução consciente, a 
construção de pedagogias participativas pode reduzir-se à utiliza-
ção de um novo nome (nominalismo) e ao enriquecimento do dis-
curso (discursivismo), sem alteração da realidade substantiva da 
práxis vivida pelas crianças (Formosinho; Machado, 2007).

A pedagogia tradicional, transmissiva, é atravessada pela dis-
sociação entre os propósitos das crianças e os propósitos do edu-
cador. Isto leva a um olhar objetivante sobre as crianças, que são, 
assim, submetidas a metas abstratizantes definidas previamente, 
a materiais estandardizados e a avaliações exteriores ao processo 
educativo. Somente os adultos são considerados detentores de sa-
beres sobre a educação (a escola, a pedagogia, a aprendizagem, a 
avaliação) e sobre si próprios, desenvolvendo-se uma cegueira em 
relação ao primeiro sujeito de direitos do ato educativo – a criança. 
Esta cegueira oculta a criança, porque opera numa visão do mundo 
e num paradigma pedagógico que não entra no debate essencial 
sobre a pessoa, o grupo, as relações, o conhecimento educativo 
e a práxis pedagógica. Esta cegueira reduz, assim, a pedagogia ao 
determinismo de um programa pré-existente. Tal modelo paulati-
namente cria estereótipos cognitivos, ideias não sujeitas à ética da 
criticidade (Freire, 1994, 2009); cria “evidências perenes” que pro-
duzem uma pedagogia estática. Isto é absurdo, porque a pedagogia 
é, na sua natureza, dinâmica porque relacional, comunicativa por-
que interpessoal, vivencial porque experiencial.

Construir uma pedagogia com a criança implica começar por des-
cobrir essa criança na sua vivência fenomenológica, no seu cotidiano 
vivencial. Tal acarreta a exigência profissional de descobrir o gosto e 
a prática de observar cada criança, os vários grupos e o coletivo, de 
encontrar formas de anotar essas descobertas e as refletir como sus-
tentáculo do ambiente educativo que se cria no dia a dia. A práxis é o 
lócus da pedagogia e o cotidiano, o seu território vivencial.

Esta práxis de descoberta busca transformar o espaço e o 
tempo que a criança vive, as interações e relações que vivencia, o 
cotidiano da aprendizagem que experiencia, as atividades e proje-
tos que desenvolve, a avaliação em que participa. O aprender da 
criança não é um fenómeno meramente interior, é uma realidade 
que depende quer da sua natureza quer da experiência ambien-
tal, no contexto de uma cultura. O aprender da criança é situado, 
contextual, cultural, experiencial, interativo e comunicativo, refle-
xivo. Desafia, assim, a identidade de uma práxis que precisa de ser 
responsiva ao ator principal da aprendizagem – a criança enquanto 
identidade que se desenvolve em direção à herança sócio-histórico-
-cultural, através da mediação pedagógica respeitosa desenvolvida 
no território vivencial que é o cotidiano da práxis enquanto lócus 
da pedagogia.
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A intencionalidade educativa da Pedagogia-em-Participação
A práxis de descoberta da criança como âmago da Pedagogia-

-em-Participação apoia a instituição no cotidiano da intencionali-
dade educativa fundante, porque promove a conectividade entre 
as culturas e propósitos das crianças e as culturas e propósitos dos 
adultos.

Na Pedagogia-em-Participação dispomos de uma clara defini-
ção da intencionalidade educativa, apresentada em quatro eixos 
pedagógicos que sustentam o pensar-fazer pedagógico no cotidia-
no. São âncoras para o saber-fazer pedagógico, para a práxis pe-
dagógica. Estas âncoras intencionalizam o processo educativo para 
colaborar no desenvolvimento das crianças enquanto identidades 
sócio-histórico-culturais – identidades pessoais, relacionais e so-
ciais (eixo do ser e estar), identidades participativas (eixo do par-
ticipar e pertencer), identidades comunicativas (eixo do explorar e 
comunicar), identidades narrativas (eixo do narrar e significar) (For-
mosinho; Oliveira-Formosinho, 2008). 

Na Pedagogia-em-Participação tivemos como uma das primei-
ras preocupações definir os eixos de intencionalidade educativa 
como âncoras para o pensar, fazer, documentar e avaliar o processo 
de aprendizagem e ensino das crianças. Esta definição foi feita me-
diante a fusão entre estudos teóricos, estudos empíricos e experi-
mentação profissional de práticas no contexto das considerações 
éticas que advém da visão do mundo, democrática e participativa, 
que adotamos (Formosinho; Oliveira-Formosinho, 2008).

O diagrama que se segue apresenta de forma imagética os ei-
xos de intencionalidade educativa que propomos, visando que os 
processos pedagógicos apoiem o desenvolvimento de identidades 
sócio-histórico-culturais (Fig. 1). Olhamos o processo educativo 
como mediação pedagógica que abre às crianças as portas plurais 
da cultura, contribuindo assim para o seu processo de humaniza-
ção. O primeiro eixo remete para a questão das identidades (ser e 
estar); o segundo eixo para a questão da participação (pertencer e 
participar); o terceiro eixo para a questão da exploração (explorar 
e comunicar); o quarto eixo para a questão da narração (narrar e 
significar). Desejamos que a educação de infância contribua para o 
desenvolvimento de identidades relacionais que sentem pertença 
e participação; que exploram e comunicam; que, por meio de do-
cumentação, revisitam a aprendizagem desenvolvida, construindo 
narração significativa e compreendendo-se como sujeitos na cons-
trução do conhecimento.

O primeiro eixo pedagógico (eixo do ser e estar visando de-
senvolver as identidades pessoais, relacionais, sociais e culturais) 
define como foco do ato educativo as identidades plurais que par-
tilham semelhanças com as outras identidades em presença e que 
são respeitadas no seu direito à diferença, nas suas características 
idiossincráticas. Os processos identitários desenvolvem-se na inte-
ratividade do reconhecimento de si e do outro (Oliveira-Formosi-
nho, 1987, 1992).

O segundo eixo pedagógico (eixo do participar e pertencer vi-
sando desenvolver identidades participativas) orienta a intenciona-
lidade educativa para dar suporte ao desenvolvimento do pertenci-
mento que incentiva a participação (Formosinho, 1987). Este eixo, 
como todos os outros, foca-se no reconhecimento das diferenças e 
das similitudes de cada uma das identidades em presença, afirman-
do a pedagogia da infância como pedagogia intercultural (Formosi-
nho; Oliveira-Formosinho, 2016a, 2016b; Formosinho, 1987).

O terceiro eixo pedagógico (eixo do explorar e comunicar visan-
do desenvolver identidades comunicativas) aponta para a aprendi-
zagem experiencial que permite à criança a exploração do mundo 
e do conhecimento usando as inteligências sensíveis e os sentidos 
inteligentes (Formosinho; Oliveira-Formosinho, 2008), acedendo 
aos instrumentos culturais, às cem linguagens (Malaguzzi, 1998), 
em processos comunicativos. 

A inspiração deste eixo advém, entre outros, de Dewey (1897, 
1971, 2007), Morin (1999, 2005) e Malaguzzi (1998, 2016), e chama 
a atenção para a integração necessária entre ser e aprender (com 
bem-estar, pertencimento e participação) e a exploração comunica-
tiva. A criança com os sentidos atentos, inteligentes e despertos, e 
com as inteligências sensíveis que a apoiam na descoberta do mun-
do, vê a realidade, aproxima-se, toca, mexe, pensa; surpreende-se 
e reage à surpresa; repete a ação para a experienciar de novo; quer 
explorar a realidade para a compreender (Formosinho; Oliveira-
-Formosinho, 2008). A criança encontra progressivamente formas 
de expressar, recriar e significar a realidade (Oliveira-Formosinho; 
Formosinho, 2016). 

O quarto eixo pedagógico (eixo do narrar e significar visando 
desenvolver as identidades narrativas) refere-se à narração das 
aprendizagens como suporte à criação do significado e sentido. A 
narração das aprendizagens dá potência uma outra ordem de in-
tencionalidade – a de criar interpretação, compreensão, sentido e 
significado para a aprendizagem. A documentação pedagógica que 
favorece a narração da aprendizagem permite à criança a compre-
ensão do que ela aprendeu, de como aprendeu, com quem apren-
deu, do que gostou mais, do que gostou menos, as dificuldades, os 
parceiros. Permite ainda a interpretação de processos e realizações 
e a consequente significação das situações vividas. A documenta-
ção pedagógica facilita simultaneamente a criação de proximidade 
e distância com os processos de aprendizagem e suas realizações. 
Entre outros, Malaguzzi (1998, 2016) e Bruner (1990, 2000) são 
uma inspiração central para este eixo.

Juventude
A Base Nacional Comum Curricular de 2017 retoma o entendi-

mento de juventudes tal como proposto nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Ensino Médio de 2011, apresentando uma definição 
de juventude como categoria social articulada a uma multiplicida-
de de atravessamentos sociais e culturais, como a raça, a classe, o 
gênero e o território, os quais são determinantes na produção de 
múltiplas culturas juvenis e protagonismos. Enfatiza-se neste dispo-
sitivo legal uma imagem de juventude cuja compreensão baseia-se 
na chamada corrente classista. 

Neste raciocínio trazemos Pais (2003) quando destaca as duas 
principais correntes teóricas da sociologia da juventude. Na cor-
rente geracional é enfatizado o caráter unitário da juventude, na 
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medida em que ela é entendida como fase de vida. Segundo esta 
corrente admite-se a existência de uma cultura juvenil que, de cer-
ta maneira, se oporia à cultura das gerações adultas. Tal oposição 
poderá assumir diferentes tipos de descontinuidades intergeracio-
nais, ora falando-se de uma socialização contínua, ora de rupturas, 
conflitos ou crises intergeracionais. Já na chamada corrente clas-
sista, na qual se é enfatizada a questão da classe social, a transição 
dos jovens para a vida adulta é pautada por desigualdades sociais, 
seja quanto a divisão sexual do trabalho, o gênero e a raça, seja, 
principalmente, quanto a condição social. Explica Pais que, nesta 
corrente, as culturas juvenis são sempre culturas de classes, enten-
didas como produto de relações antagônicas. São culturas juvenis 
apresentadas como “culturas de resistências”, ou seja, culturas ne-
gociadas a partir de um contexto cultural determinado por relações 
de classe (PAIS, 2003). 

A ênfase na concepção de juventudes como uma categoria so-
cial heterogênea que não se limita a um critério somente biológico, 
ou seja, a uma idade, demanda uma escola aberta a diversidade e 
organizada tanto do ponto de vista de sua gestão, como do currícu-
lo, dos conteúdos disciplinares e das metodologias de ensino. De-
manda a percepção do jovem para além de sua condição de aluno, 
mas como sujeitos socioculturais (Dayrell, 1996), com histórias de 
vida e especificidades delimitadas a partir de seu território (rural ou 
urbano), do gênero, da classe e da etnia.

Além disso, a BNCC Ensino Médio (2017) propõe, no que se 
refere a área de Ciências Humanas e Sociais, a promoção de “apren-
dizagens” essenciais de modo a desenvolver a capacidade dos es-
tudantes de estabelecer diálogos entre indivíduos, grupos sociais 
e cidadãos de diversas nacionalizadas, saberes e culturas. Propõe 
também o dominío de conceitos e metodologias próprias, sendo o 
protagonismo juvenil apontado como algo a ser desenvolvido pelos 
jovens em seus processos educativos. 

Os conceitos elencados no documento apresentam-se da se-
guinte forma: 

1) tempo e espaço; 
2) território e fronteiras; 
3) indivíduo e natureza; 
4) sociedade, cultura e ética; 
5) política e trabalho. (BNCC, 2017). 

Podemos aqui questionar, tal como foi feito pelos elaboradores 
das Orientações Curriculares Nacionais- Sociologia (OCN’S) em rela-
ção aos Parâmetros Curriculares Nacionais, qual a razão da ênfase 
nestes conceitos e não em outros? 

No processo de ensino e aprendizagem sugere-se ao professor 
na BNCC (2017) a mobilização de diferentes recursos didáticos (tex-
tuais, imagéticos, artísticos, gestuais, digitais, tecnológicos, gráficos 
e cartográficos) e a valorização de trabalhos de campo, de modo 
que seja possível trazer dimensão a da pesquisa para o ensino, atra-
vés de entrevistas, observações e consultas a acervos históricos. 
(BNCC, 2017, p. 549).

Vida Adulta
Andragogia (do grego: andros - adulto e gogos - educar), é um 

caminho educacional que busca compreender o adulto. A Andrago-
gia significa, “ensino para adultos”. Andragogia é a arte de ensinar 
aos adultos, que não são aprendizes sem experiência, pois o conhe-
cimento vem da realidade (escola da vida). O aprendizado é factível 
e aplicável. Esse aluno busca desafios e soluções de problemas, que 
farão diferenças em suas vidas. Busca na realidade acadêmica reali-
zação tanto profissional como pessoal, e aprende melhor quando o 
assunto é de valor imediato. O aluno adulto aprende com seus pró-
prios erros e acertos e tem imediata consciência do que não sabe e 
o quanto a falta de conhecimento o prejudica. Precisamos ter a ca-

pacidade de compreender que na educação dos adultos o currículo 
deve ser estabelecido em função da necessidade dos estudantes, 
pois são indivíduos independentes auto direcionados.

Na Andragogia a aprendizagem adquire uma particularidade 
mais localizada no aluno, na independência e na auto-gestão da 
aprendizagem, para a aplicação prática na vida diária. Os alunos 
adultos estão preparados a iniciar uma ação de aprendizagem ao se 
envolver com sua utilidade para enfrentar problemas reais de sua 
vida pessoal e profissional.

A circunstância de aprendizagem deve caracterizar-se por um 
“ambiente adulto”. A confrontação da experiência de dois adultos 
(ambos com experiências igualadas no procedimento ativo da socie-
dade), faz do professor um facilitador do processo ensino aprendi-
zagem e do educando um aprendiz, transformando o conhecimento 
em uma ação recíproca de troca de experiências vivenciadas, sendo 
um aprendizado em mão dupla.

São relações horizontais, parceiras, entre facilitador e apren-
dizes, colaboradores de uma iniciativa conjunta, em que os empe-
nhos de autores e atores são somados. A metodologia de ensino e 
aprendizagem fundamenta-se em eixos articuladores da motivação 
e da experiência dos aprendizes adultos.

Nesse processo os alunos adultos aprendem compartilhando 
conceitos, e não somente recebendo informações a respeito. Desta 
coexistência e participação nos processos de decisão e de compre-
ensão podem derivar contornos originais de resolução de proble-
mas, de liderança, identidades e mudanças de atitudes em um es-
paço mais significativo.

Em classes de adultos é arriscado assinalar quem aprende 
mais: se o professor ou o estudante. Na educação convencional o 
aluno se adapta ao currículo, mas na educação de adultos, o alu-
no colabora na organização do currículo. A atividade educacional 
do adulto é centrada na aprendizagem e não no ensino, sendo o 
aprendiz adulto agente de seu próprio saber e deve decidir sobre o 
que aprender. Os adultos aprendem de modo diferente de como as 
crianças aprendem. Portanto é essencial que os métodos aplicados 
também sejam distintos. A finalidade é o de propor como o adulto 
aprende, não avaliar sua capacidade de aprendizagem. A aprendiza-
gem procede mais da participação em tarefas, do estudo em grupo 
e da experiência. O papel do educador é facilitar a aprendizagem, 
enfatizando, nesse procedimento, a bagagem de informação trazida 
por seus educandos.

Trabalho coletivo, foco nos educandos (sujeitos)
Com o objetivo de explicar o aparecimento e desenvolvimento 

da consciência humana, Leontiev descreve a caçada coletiva, orga-
nizada por um grupo de homens primitivos. Nesse exemplo, ele faz 
uma analogia entre o homem e o animal; este, como ser biológico, age 
movido apenas pelo seu instinto. Portanto, estando com fome e diante 
da possibilidade de satisfazê-la, a sua reação é procurar abater ime-
diatamente a presa. Assim, o motivo da sua atividade – a fome – está 
diretamente relacionado à atividade de capturar a presa. 

Contrariamente à atividade animal, na humana, bem mais 
complexa, não existe uma ligação direta entre o motivo e o objeto 
da atividade. Para compreendê-la, Leontiev (1978) expõe a neces-
sidade de analisar a estrutura da atividade humana e suas implica-
ções e modificações quando se realiza um trabalho coletivo. Para 
isso, justifica a diferença entre atividade e ação, chamando de ati-
vidade humana um conjunto de ações em que o motivo pelo qual 
cada indivíduo realiza a ação não coincide imediatamente com o 
resultado de cada ação que compõe a atividade. O motivo é ressal-
tado, portanto, quando as ações são analisadas na atividade. 

Com base em Leontiev, compreende-se a individualidade hu-
mana quando analisada no conjunto das condições sociais. “A ativi-
dade humana [...] é a unidade central da vida do sujeito concreto”, é 
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